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CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Português 

 
Atenção:  Considere o texto a seguir para responder às questões de números 1 a 5. 
 
 

Achei que estava bem na foto. Magro, olhar vivo, rindo com os amigos na praia. Quase não havia cabelos brancos entre os 

poucos que sobreviviam. Comparada ao homem de hoje, era a fotografia de um jovem. Tinha 50 anos naquela época, entretanto, 

idade em que me considerava bem distante da juventude. 

Lidar com a inexorabilidade do envelhecimento exige uma habilidade na qual somos inigualáveis: a adaptação. Não há animal 

capaz de criar soluções diante da adversidade como nós. Da mesma forma que ensaiamos os primeiros passos por imitação, temos 

que aprender a ser adolescentes, adultos e a ficar cada vez mais velhos. 

A adolescência é um fenômeno moderno. Nossos ancestrais passavam da infância à vida adulta sem estágios intermediários. 

Nas comunidades agrárias, aos 7 anos, os meninos trabalhavam na roça e as meninas já cuidavam dos afazeres domésticos. A figura 

do adolescente que mora com os pais até os 30 anos surgiu nas sociedades industrializadas após a Segunda Guerra Mundial.  

A exaltação da juventude como o período áureo da existência humana é um mito das sociedades ocidentais. Restringir aos 

jovens a publicidade dos bens de consumo, exaltar a estética, os costumes e os padrões de comportamento característicos dessa 

faixa etária tem o efeito perverso de insinuar que o declínio começa assim que essa fase se aproxima do fim. 

A ideia de envelhecer aflige mulheres e homens modernos. É preciso sabedoria para aceitar que nossos atributos se 

modificam com o passar dos anos. Que nenhuma cirurgia devolverá aos 60 o rosto que tínhamos aos 18, mas que envelhecer não é 

sinônimo de decadência física para os que se movimentam, não fumam, comem com parcimônia, exercitam a cognição e continuam 

atentos às transformações do mundo. 

Considerar a vida um vale de lágrimas no qual submergimos ao deixar a juventude é torná-la experiência medíocre. Julgar que 

os melhores anos foram aqueles dos 15 aos 25 é não levar em conta que a memória é editora autoritária, capaz de suprimir por conta 

própria as experiências traumáticas e relegar ao esquecimento inseguranças, medos e desilusões afetivas. 

Nada mais ofensivo para o velho do que dizer que ele tem "cabeça de jovem". Ainda que maldigamos o envelhecimento, é ele 

que nos traz a aceitação das ambiguidades, das diferenças, do contraditório e abre espaço para uma diversidade de experiências com 

as quais nem sonhávamos anteriormente. 

(Adaptado de: VARELLA, Drauzio. Disponível em: www.drauziovarella.com.br) 

 
 
1. A temática principal do texto está expressa na seguinte frase: 

 
(A) Não há animal capaz de criar soluções diante da adversidade como nós. 
 
(B) Nossos ancestrais passavam da infância à vida adulta sem estágios intermediários. 
 
(C) Nas comunidades agrárias, aos 7 anos, os meninos trabalhavam na roça e as meninas já cuidavam dos afazeres domés-

ticos. 
 
(D) Considerar a vida um vale de lágrimas no qual submergimos ao deixar a juventude é torná-la experiência medíocre. 
 
(E) Comparada ao homem de hoje, era a fotografia de um jovem. 

 
 
2. Nada mais ofensivo para o velho do que dizer que ele tem "cabeça de jovem". (último parágrafo) 

 
 Atente para as afirmações abaixo a respeito da frase acima. 

 
 I. Assinala-se na frase uma opinião pessoal do autor que, apesar do tom de axioma, pode ser ou não compartilhada pelo 

senso comum. 
 

   II. O autor, idoso confesso, demonstra, por meio do uso da ironia, sua irritação pessoal diante daqueles que o acusaram de 
ter “cabeça de jovem”. 

 
 III. Introduzem-se novos argumentos a corroborar o desencanto do autor com a juventude atual. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) III. 

(B) I e III. 

(C) I e II. 

(D) II e III. 

(E) I. 
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3. Substituindo-se o segmento grifado pelo que se encontra entre parênteses, o sentido original está mantido em: 
 

(A) a memória é editora autoritária, capaz de [...] relegar ao esquecimento inseguranças, medos e desilusões afetivas (aban-
donar) 

 

(B) Lidar com a inexorabilidade do envelhecimento exige uma habilidade na qual somos inigualáveis (Perder o viço da juven-
tude) 

 

(C) A exaltação da juventude como o período áureo da existência humana (crepúsculo do humanismo) 
 

(D) Ainda que maldigamos o envelhecimento, é ele que nos traz a aceitação das ambiguidades (permite deliberar sobre os 
infortúnios) 

 

(E) Restringir aos jovens a publicidade dos bens de consumo (Cercear no início da vida) 
 

 
4. É preciso sabedoria para aceitar que nossos atributos se modificam com o passar dos anos. Que nenhuma cirurgia devolverá 

aos 60 o rosto que tínhamos aos 18, mas que envelhecer não é sinônimo de decadência física para os que se movimentam, não 

fumam, comem com parcimônia, exercitam a cognição e continuam atentos às transformações do mundo. (5
o
 parágrafo) 

 
 A respeito do segmento acima, afirma-se corretamente: 

 
(A) Haverá prejuízo da correção e do sentido caso o segmento “aos 60” seja isolado por vírgulas. 
 

(B) Sem prejuízo do sentido e da correção gramatical, a vírgula colocada imediatamente após “18” pode ser substituída pelo 
sinal de dois-pontos. 

 

(C) Fazendo-se as devidas alterações entre maiúsculas e minúsculas, o ponto final após "anos" pode ser substituído por 
“vírgula”, sem prejudicar a compreensão do sentido e a correção gramatical. 

 

(D) A vírgula colocada imediatamente após “parcimônia” é facultativa e pode ser suprimida. 
 

(E) Sem alterar a correção e o sentido original, o sinal de travessão pode ser colocado imediatamente após “movimentam”. 
 

 
5. Tinha 50 anos naquela época, entretanto, idade em que me considerava bem distante da juventude. (1

o
 parágrafo) 

 

 Ainda que maldigamos o envelhecimento, é ele que nos traz a aceitação das ambiguidades... (último parágrafo) 
 

 Sem prejuízo da correção e do sentido, os segmentos sublinhados acima podem ser substituídos, correta e respectivamente, 
por: 
 
(A) embora – Haja vista 
 

(B) todavia – Mesmo que 
 

(C) contudo – Apesar de 
 

(D) conquanto – Desde que 
 

(E) porquanto – Se bem que 
 

 
6. As normas de concordância encontram-se plenamente respeitadas na frase: 
 

(A) No início do século 20, não passavam dos 40 anos a expectativa de vida ao nascer nos países da Europa mais desen-
volvida. 

 

(B) O processo de envelhecimento populacional que se observa atualmente não é uma característica única do Brasil, sendo 
compartilhado, de modo mais ou menos acentuado, por diversos países. 

 

(C) Cada uma das fases da vida oferecem virtudes, e nosso desafio, ao envelhecermos, é encontrá-la. 
 

(D) A partir da Segunda Guerra Mundial, tornou-se possível prevenir e tratar diversas enfermidades que, anteriormente, 
costumava ser fatal, como tuberculose e sarampo. 

 

(E) Até a década de 1950, ainda havia uma população bastante jovem no Brasil, e apenas começava a diminuir as taxas de 
mortalidade.  
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Atenção:  Considere o texto abaixo para responder às questões de números 7 a 11. 
 
 

O comportamento esperado na escola é bastante marcado por expectativas. Quando pensamos que "matemática é coisa de 

menino", que "menina é mais caprichosa", enfim, que certas coisas são próprias de meninas e outras de meninos, estamos limitando 

as aprendizagens e as experiências de vida das crianças e adolescentes. 

Por exemplo, quantas grandes jogadoras de futebol podemos ter perdido em nossas escolas a cada ano justamente porque as 

meninas são desencorajadas a praticar esse esporte, considerado "de menino"? Ou quantas matemáticas e físicas o mundo pode ter 

perdido cada vez que se acreditou que as alunas, por serem meninas, são naturalmente mais fracas nas disciplinas da área de 

exatas? Toda vez que uma menina tem menos incentivo para fazer algo considerado "de menino", os estereótipos de gênero fun-

cionam como um freio para todas as possibilidades de aprendizagem que poderiam delinear outro futuro para ela. 

Apesar de haver registros sobre equipes femininas de futebol nos anos de 1920, jogar futebol passou a ser proibido às 

mulheres em um decreto federal de 1941. Ao lado de lutas, saltos, rúgbi, polo e atletismo, a proibição se estendeu até 1979, sob a 

alegação de que era uma atividade violenta demais para elas. 

Atualmente, o Brasil conta com uma das melhores jogadoras de futebol de toda a história. Marta Vieira da Silva recebeu cinco 

vezes o título de melhor jogadora de futebol feminino do mundo pela Fifa, dois a mais que o mais premiado brasileiro na versão 

masculina do prêmio. Entretanto, a vantagem de Marta em suas premiações não garantiu visibilidade para os campeonatos femininos 

nas programações da TV brasileira nem salários iguais àqueles recebidos por seus colegas do futebol masculino.  Ações como a 

proibição do futebol feminino nos anos de 1940 mostram que tais desigualdades devem-se muito mais aos estereótipos de gênero 

socialmente formulados e reproduzidos do que à falta de habilidade das mulheres no esporte. 

Esse exemplo nos lembra o quanto ideias de que há "coisas de homem" ou "coisas de mulher" são muitas vezes produtos de 

estereótipos e hierarquias sociais. Assim, é sempre preciso celebrar pessoas que desafiam as regras previstas e mostram que o corpo 

humano, feminino ou masculino, pode desenvolver habilidades as mais variadas, inclusive aquelas não previstas culturalmente. 

(Adaptado de: ACCIOLY, Lins, Beatriz et al. Diferentes, não desiguais: a questão de gênero na escola. São Paulo: Reviravolta, 2009, p.19-21) 

 
 
7. Depreende-se do texto que 
 

(A) as hierarquias sociais, se incentivadas, desafiam leis opressoras como as que determinaram a proibição do futebol 
feminino na década de 1940, reforçando a imagem de fragilidade da mulher. 

 
(B) a escola, ao questionar as limitações impostas pela sociedade, termina por reforçar fatores ligados à cultura, corroborando 

estereótipos que caracterizam tradicionalmente homens e mulheres. 
 
(C) a cultura tradicional prevê as escolhas profissionais e suas limitações, muitas vezes ligadas a questões de gênero; a 

escola, por sua vez, pode ter um papel decisivo na problematização dessas barreiras. 
 
(D) as desigualdades entre homens e mulheres advêm de uma educação pautada no questionamento e na problematização 

de questões de gênero socialmente constituídas e repetidas por muitos anos. 
 
(E) o destaque de mulheres nos esportes resulta da superação de características próprias ao gênero feminino, que, não 

obstante, deixaram de constar das leis federativas, a exemplo da proibição de praticar jogos "violentos". 
 
 
8. Mantendo-se a correção e, em linhas gerais, o sentido original, uma redação alternativa para a última frase do 4

o
 parágrafo en-

contra-se em: 
 

(A) Proibir o futebol feminino nos anos de 1940 é indício quando tais desigualdades se produzem ante aos estereótipos de 
gênero formulados e reproduzidos pela sociedade, em decorrência da falta de habilidade das mulheres no esporte. 

 
(B) Ações tal qual a interdição do futebol feminino nos anos de 1940 mostra que tais desigualdades se devem sobremaneira à 

invariabilidade de gênero socialmente formulada e reproduzida, em detrimento da habilidade das mulheres no esporte. 
 
(C) Atos como proibir futebol feminino nos anos de 1940 são mostras que tais desigualdades produzem frutos de estereótipos 

de gênero formulados e reproduzidos em sociedade, e não à falta de habilidade das mulheres no esporte. 
 
(D) A proibição do futebol feminino na década de 1940, por exemplo, ilustra o fato de que essas desigualdades advêm antes 

de padrões de gênero socialmente formulados e reproduzidos do que da falta de habilidade das mulheres no esporte. 
 
(E) Ações de proibição do futebol feminino na década de 1940 se deve a desigualdades, que provém de modelos de gênero 

social, formulados e reproduzidos, dada à falta de habilidade das mulheres no esporte. 
 
 
9. Considere as afirmativas abaixo: 
 
 I. O uso de aspas, no texto, presta-se a destacar expressões e juízos que não condizem com o ponto de vista dos autores. 
 
 II. As vírgulas que isolam o segmento feminino ou masculino, no último parágrafo, não podem ser substituídas por tra-

vessões, uma vez que os termos estão coordenados à expressão "corpo humano". 
 
 III. Na primeira frase do 2

o
 parágrafo, o termo "porque" indica que se trata de interrogação. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) III. 

(E) I e III. 
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10. A flexão do verbo em negrito, nos segmentos abaixo, deve-se ao elemento sublinhado em: 
 

(A) O comportamento esperado na escola é bastante marcado por expectativas. 

(B) ... quantas grandes jogadoras de futebol podemos ter perdido... 

(C) ...o mundo pode ter perdido cada vez que se acreditou que as alunas... 

(D) Entretanto, a vantagem de Marta em suas premiações não garantiu visibilidade... 

(E) ...pessoas que desafiam as regras previstas e mostram que o corpo humano... 
 
 
11. O segmento que admite transposição para a voz passiva está em: 
 

(A) ...o Brasil conta com uma das melhores jogadoras de futebol... 

(B) ...os estereótipos de gênero funcionam como um freio... 

(C) Apesar de haver registros sobre equipes femininas... 

(D) Marta Vieira da Silva recebeu cinco vezes o título de melhor jogadora...  

(E) ...sob a alegação de que era uma atividade violenta demais... 

 
 
12. Quanto à concordância, está correta a frase que se encontra em: 
 

(A) Ao mencionarmos a palavra “escola”, vêm à nossa mente a imagem de professores e estudantes. 

(B) Entre nós perdura um modelo mais tradicional de como deveriam ser a família. 

(C) Atualmente, há inúmeras formas de relacionamento, que podem variar de pessoa a pessoa. 

(D) Ao discutirmos família, estão se refletindo ainda sobre as relações entre homens e mulheres. 

(E) São ainda com parâmetros tradicionais que se avaliam todo tipo de famílias. 

 

 
Raciocínio Lógico-Matemático 

 
13. A sequência 27; 17; 28; 15; 29; 13; 30; . . . foi criada com um padrão lógico aritmético que se mantém ilimitadamente. Nessa 

sequência aparecem termos que são números negativos. A soma do segundo termo negativo da sequência com o termo 
imediatamente posterior a ele na sequência é igual a 

 
(A) 42. 

(B) 38. 

(C) 37. 

(D) 45. 

(E) 36. 

 

 
14. Um comerciante reajusta o preço de um produto da seguinte maneira: o novo preço é 10% a menos do que o dobro do preço 

anterior. Dois desses reajustes significam um aumento acumulado sobre o preço original do produto de 
 

(A) 320%. 

(B) 224%. 

(C) 186%. 

(D) 324%. 

(E) 280%. 

 

 
15. No primeiro período, de 1,1 hora, um diagramador executa 3.000 toques em velocidade constante. No segundo período, também 

de 1,1 hora, ele executa 10% a mais de toques em relação ao período anterior, também em velocidade constante. A mesma 
alteração de acréscimos em relação ao período anterior (10%), e velocidade constante de toques, continuam no terceiro e no 
quarto períodos de 1,1 hora cada um. Desses modo, a quantidade de toques que esse digitador executa na quarta hora de 
trabalho é igual a 

 
(A) 3531. 

(B) 3627. 

(C) 3993. 

(D) 3749. 

(E) 3825. 
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16. Considere as seguintes afirmações. 
 
 I. Se Adalberto não é estudioso, então Bruno é esforçado. 

 II. Se Daniela é atenta, então Ernesto não é assíduo. 

 III. Se Bruno é esforçado, então Cátia é organizada. 

 IV. Se Ernesto é assíduo, então Fátima é pontual. 

 V. Se Fátima é pontual, então Cátia é organizada. 

 VI. Cátia não é organizada. 

 
 A partir dessas afirmações, é correto concluir que 
 

(A) Adalberto não é estudioso e Bruno é esforçado. 

(B) Daniela é atenta ou Fátima é pontual. 

(C) Adalberto é estudioso ou Daniela não é atenta. 

(D) Ernesto não é assíduo e Adalberto não é estudioso. 

(E) Bruno é esforçado ou Fátima é pontual. 

 
 
17. De quatro bolos iguais, foram colocados sobre uma mesa três bolos e meio. O pai viu e comeu três sétimos dos bolos que havia 

sobre a mesa. O filho mais velho comeu três quintos do que o pai havia deixado na mesa. O filho mais novo comeu a metade do 
que o filho mais velho havia comido. A fração de um bolo que os dois filhos juntos comeram a mais do que o pai havia comido é 
igual a 

 
(A) dois quintos. 

(B) três décimos. 

(C) sete oitavos. 

(D) cinco sextos. 

(E) três quartos. 

 
 

Noções de Informática 
 
18. Para que a segurança da informação seja mantida em um ambiente com acesso à internet, é correto afirmar: 

 
(A) A instalação de um firewall garante que a rede esteja segura contra invasores, podendo ser a única linha de defesa. 
 
(B) O firewall protege apenas contra ataques internos ao firewall, nada podendo fazer contra ataques que partem de fora da 

rede por ele protegida. 
 
(C) A instalação de um sistema de informação deve ser feita com o sistema conectado à internet, para que possíveis ataques 

possam ser neutralizados na instalação. 
 
(D) A configuração segura para um proxy web deve liberar o acesso somente aos endereços IP de usuários autorizados. 
 
(E) Uma intranet é considerada uma rede pública, sendo mais suscetível a ataques. Assim, é obrigatório o uso de firewall pes-

soal na rede da empresa. 
 
 
19. O gerenciamento de projetos, o planejamento estratégico, a governança de TI e o gerenciamento de serviços são instrumentos 

essenciais ao sucesso das organizações. É correto afirmar que 
 
(A) o gerenciamento de projetos, de acordo com o PMBOK 5

a
 edição, é realizado através da aplicação e integração apro-

priadas dos 42 processos, logicamente agrupados em 4 grupos. 
 
(B) os projetos são frequentemente utilizados como um meio de direta ou indiretamente alcançar os objetivos do planejamento 

estratégico de uma organização. 
 
(C) o planejamento estratégico é responsável pelo desenvolvimento, execução e monitoramento dos serviços, em consonância 

com o órgão de governança de TI. 
 
(D) a governança de TI é realizada pelos provedores de serviço de TI por meio da combinação adequada de pessoas, 

processos e gestão da informação. 
 
(E) o gerenciamento de serviços precisa ser capaz de equilibrar as demandas e manter uma comunicação proativa com as 

partes interessadas a fim de entregar um projeto bem sucedido. 
 
 
20. O sistema operacional Windows 7  

 
(A) não foi projetado para funcionar com processadores multicore. 
 
(B) nas versões Starter, Home Basic e Home Premium reconhece dois ou mais processadores físicos para proporcionar um 

melhor desempenho nos computadores. 
 
(C) nas versões Professional, Enterprise e Ultimate reconhece apenas um único processador físico.  
 
(D) requer 1 GB de RAM e 15 GB de espaço em disco disponível adicionais para acionar o Modo Windows 8. 
 
(E) nas versões de 32 bits oferece suporte a até 32 núcleos de processador e nas versões de 64 bits oferece suporte a mais 

de 64 núcleos de processador. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 21 e 22, considere a Lei n

o
 2.138/1992 que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores 

Públicos do Município de Teresina. 
 
 
21. NÃO se inclui dentre os direitos funcionais assegurados aos servidores municipais: 
 

(A) Direito de greve e livre associação sindical. 
 
(B) Remuneração do trabalho extraordinário com acréscimo de 50% em relação à hora normal. 
 
(C) Gozo de férias anuais remuneradas com 1/3 a mais da retribuição normal. 
 
(D) Receber a totalidade das férias em dinheiro, desde que o requeira até sessenta dias antes da data prevista para gozo. 
 
(E) Retribuição pecuniária básica não inferior ao salário mínimo nacional. 

 
 
22. Considere: 
 
 I. A ação disciplinar prescreverá em um ano quanto às infrações puníveis com advertência. 

 
 II. O prazo de prescrição da ação disciplinar começa a correr na data em que o fato foi cometido. 

 
 III. A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição da ação disciplinar, até 

decisão final proferida por autoridade competente. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III. 

(B) I e II. 

(C) I e III. 

(D) II e III. 

(E) I. 
 
 

Direito Constitucional 
 

23. À luz da Constituição da República e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, compete à Justiça do Trabalho processar e 
julgar: 
 

 I. as ações de indenização por danos morais e patrimoniais decorrentes de acidente de trabalho propostas por empregado 
contra empregador, ressalvadas aquelas que ainda não possuíam sentença de mérito em primeiro grau quando da 
promulgação da Emenda Constitucional n

o
 45/04. 

 
 II. as ações oriundas da relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da Administração pública 

direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, salvo em relação aos servidores que ao 
Poder Público sejam vinculados por relação jurídico-estatutária. 

 
 III. a ação possessória ajuizada em decorrência do exercício do direito de greve pelos trabalhadores da iniciativa privada. 

 
 IV. a execução de ofício das contribuições previdenciárias relativas ao objeto da condenação constante das sentenças que 

proferir e acordos por ela homologados. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I e II. 

(B) III e IV. 

(C) I e III. 

(D) II, III e IV. 

(E) I, II e IV. 
 
 
24. Medida provisória estabelecendo que para os tipos de ações que especifica não haverá condenação em honorários advocatícios 

é convertida em lei, sem alteração em seu texto original, 90 dias após sua publicação, quando já tramitava em regime de 
urgência há 45 dias. Nessa hipótese, a lei em questão é 

 
(A) inconstitucional, porque derivada de medida provisória que versa sobre matéria a esta vedada, não se convalidando o vício 

de origem pela conversão em lei. 
 
(B) inconstitucional, porque a conversão se deu após a perda de eficácia da medida provisória por decurso de prazo, não se 

convalidando o vício de origem pela conversão em lei. 
 
(C) inconstitucional, porque a conversão se deu em regime de urgência, não aplicável à espécie, não se convalidando o vício 

de origem pela conversão em lei. 
 
(D) constitucional, a despeito da existência de vícios material e formal de origem, sanados que estes foram em virtude da 

conversão em lei. 
 
(E) compatível com a Constituição da República, sob os aspectos formal e material. 
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25. Ao dispor sobre o Ministério Público como função essencial à Justiça, a Constituição da República estabelece que 
 

(A) suas funções só podem ser exercidas por integrantes da carreira, que deverão residir na comarca da respectiva lotação, 
salvo autorização do órgão colegiado competente ou do Conselho Nacional do Ministério Público. 

 
(B) deverão ser criadas, por leis federal e estaduais, ouvidorias competentes para receber reclamações e denúncias de 

qualquer interessado contra membros ou órgãos do Ministério Público, inclusive contra seus serviços auxiliares, 
representando diretamente ao Conselho Nacional do Ministério Público. 

 
(C) é vedado receber, a qualquer título e sob qualquer pretexto, honorários, percentagens ou custas processuais, ressalvadas 

as exceções previstas em lei. 
 
(D) a seus membros é assegurada vitaliciedade, após três anos de exercício, salvo por motivo de interesse público, mediante 

decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta de seus membros, 
assegurada ampla defesa. 

 
(E) a instituição abrange o Ministério Público da União, o Ministério Público dos Estados e o Ministério Público junto aos 

Tribunais de Contas. 
 

 
26. Lei estadual que fixe o horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais situados no âmbito de seu território será 
 

(A) constitucional, por dispor sobre produção e consumo, matéria de competência concorrente de União e Estados, cabendo a 
estes legislar para atenderem a suas peculiaridades. 

 
(B) inconstitucional, por invadir competência privativa da União para legislar sobre direito comercial, podendo ser objeto de 

ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 
 
(C) inconstitucional, por invadir competência dos Municípios para legislarem sobre interesse local, podendo ser objeto de ação 

direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal. 
 
(D) inconstitucional, por invadir competência privativa da União para legislar sobre direito comercial, podendo ser objeto de 

arguição de descumprimento de preceito fundamental perante o Supremo Tribunal Federal. 
 
(E) inconstitucional, por invadir competência dos Municípios para legislarem sobre interesse local, podendo ser objeto de 

arguição de descumprimento de preceito fundamental perante o Supremo Tribunal Federal. 
 

 
27. Servidor ocupante de cargo de provimento efetivo em autarquia municipal pretende concorrer a mandato de Deputado Estadual. 

Nessa hipótese, nos termos estabelecidos pela Constituição da República, 
 

(A) perderá seu cargo, ao candidatar-se. 
 

(B) ficará afastado de seu cargo, durante o exercício do mandato, mas seu tempo de serviço será contado para todos os 
efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

 

(C) se eleito e investido no mandato, será afastado do cargo, sendo-lhe facultado optar por sua remuneração. 
 

(D) se eleito e investido no mandato, perderá seu cargo. 
 

(E) perceberá as vantagens de seu cargo, durante o exercício do mandato, sem prejuízo da remuneração do mandato eletivo, 
desde que haja compatibilidade de horários. 

 

 
28. Determinada pessoa jurídica pretende obter acesso às informações que constem a seu respeito, no que se refere a pagamentos 

de tributos federais, nos sistemas informatizados de apoio à arrecadação mantidos pela Secretaria da Receita Federal. À luz da 
Constituição da República e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, tendo sua pretensão negada na esfera admi-
nistrativa, à interessada 

 
(A) não caberá valer-se de habeas data, por lhe faltar legitimidade para sua propositura, embora a pretensão pudesse ser 

objeto da referida ação mandamental. 
 

(B) não caberá valer-se de mandado de segurança, por lhe faltar legitimidade para sua propositura, embora a pretensão 
pudesse ser objeto da referida ação mandamental. 

 

(C) não caberá valer-se de habeas data, pois, embora possua legitimidade para sua propositura, sua pretensão não poderia 
ser objeto da referida ação mandamental. 

 

(D) caberá impetrar mandado de segurança, na medida em que possui legitimidade para sua propositura e sua pretensão se 
amolda ao objeto da referida ação mandamental. 

 

(E) caberá impetrar habeas data, na medida em que possui legitimidade para sua propositura e sua pretensão se amolda ao 
objeto da referida ação mandamental. 
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Direito Administrativo 

 
29. Nas palavras de José dos Santos Carvalho Filho, quando o “agente que elege a situação fática geradora da vontade, permitindo, 

assim, maior liberdade de atuação, embora sem afastamento dos princípios administrativos”, está se referindo ao poder 
discricionário dos agentes públicos, que demanda a 

 
(A) previsão legal das opções postas ao administrador, bem como possibilita revogação pela própria Administração ou pelo 

Judiciário, preservado o mérito do ato administrativo. 
 
 
(B) existência de opções juridicamente válidas para que o administrador possa exercer seu juízo de conveniência e 

oportunidade, o que não afasta a possibilidade de controle dessa atuação, tanto pela Administração, quanto pelo Judiciário 
e pelo Tribunal de Contas. 

 
 
(C) revisão dos atos discricionários pela própria Administração ou pelo Poder Judiciário, não retroagindo efeitos seja no caso 

da anulação ou da revogação, em razão da presunção de veracidade que reveste os atos administrativos. 
 
 
(D) possibilidade de anulação de atos discricionários somente pela própria administração ou pelo Tribunal de Contas, nos 

casos de atos administrativos. 
 
 
(E) análise pelo Poder Judiciário de todos os aspectos dos atos discricionários, anulando-os ou revogando-os diante do 

controle de políticas públicas realizado por esse Poder. 
 

 
30. Uma empresa pública pretende ampliar seu quadro de servidores em razão de ter celebrado, recentemente, um novo contrato 

para prestação dos serviços públicos que são seu escopo institucional. Considerando que essa empresa foi contratada por 
dispensa de licitação por um ente público para a prestação desses serviços, 

 
(A) a contratação de seus servidores também poderá ser feita com dispensa de licitação, de forma que não será necessária a 

realização de concurso. 
 
 
(B) será necessária a realização de concurso público de provas e títulos, mas o regime jurídico a que estarão sujeitos seus 

servidores não se altera, pois é definido pelos administradores da mesma, mediante aprovação do Conselho de 
Administração. 

 
 
(C) a contratação de seus servidores ainda dependerá da realização de concurso público, independentemente do regime 

jurídico que vierem a se submeter, celetistas ou estatutários, na forma da lei. 
 
 
(D) os servidores que vierem a ser contratados se submeterão ao regime celetista e a prévio concurso público, tendo em vista 

que a atividade desenvolvida pela empresa não interfere nesse vínculo, podendo ser dispensados posteriormente por 
decisão motivada.    

 
 
(E) pode haver contratação de servidores vinculados ao contrato de prestação de serviços em execução, remunerados 

diretamente pelas receitas oriundas desse instrumento, não gerando vínculo funcional com a empresa estatal.    
 

 
31. Uma determinada Secretaria de Saúde estadual está licitando a construção de um hospital referência para atendimento

das pessoas portadoras de deficiência, abrangendo todos os níveis de gravidade e comprometimento, bem como todos os 
tratamentos e intervenções, inclusive cirúrgicas. Dadas as peculiaridades da obra, o Poder Público entendeu por fa-
zer exigências mais rigorosas para habilitação dos licitantes do que usualmente faz nos contratos de obra regidos pela Lei
n

o
 8.666/1993. Partindo das premissas fáticas postas, uma das possíveis exigências seria 

 
(A) comprovação de patrimônio líquido superior a 10% do valor atribuído ao contrato, para demonstrar e garantir a higidez 

financeira da empresa. 
 
 
(B) comprovação de experiência anterior de construção de obra da mesma natureza, dimensão e valor, para garantir o 

atingimento do resultado idealizado pelo projeto básico da licitação. 
 
 
(C) garantia da proposta e da execução do contrato no valor de 10% do investimento.  
 
 
(D) garantia da execução no valor de 10% do faturamento líquido da empresa, para assegurar o término da obra pelo 

contratante no caso de descumprimento comprovado pela contratada, garantida ampla defesa e contraditório.  
 
 
(E) comprovação da licitante de experiência na execução de obras civis hospitalares com dimensão mínima, baseado em 

critério técnico e demonstrada a pertinência.  
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32. Uma concessionária de serviço público de transporte rodoviário finalizou recentemente as obras de ampliação de trecho de 
rodovia que lhe fora concedida, na forma da Lei n

o
 8.987/1995, tendo iniciado a exploração. Essa empresa integra grupo 

econômico envolvido em investigações e processos por crimes federais de desvios de verbas em obras públicas, já dando sinais 
de perda de capacidade econômica. A ações da concessionária já perderam sensível valor no mercado, havendo fundadas 
suspeitas de que não logrará êxito em obter financiamento para finalização da obra. Preocupado com esse cenário e diante do 
cronograma de obra, compatibilizado com o início das atividades de um porto cujas obras já estavam em fase final, o poder 
concedente  

 
(A) pode instaurar processo administrativo para apuração da situação financeira da concessionária e declarar a caducidade da 

concessão, arcando, nesse caso, com a responsabilidade perante os empregados, tendo em vista que os serviços ainda 
não haviam se iniciado. 

 
(B) pode rescindir o contrato por motivo de interesse público, indenizando a concessionária apenas pelos serviços executados, 

diante da culpa demonstrada. 
 
(C) não pode declarar a caducidade do contrato, tendo em vista que não houve descumprimento do ajuste, embora seja 

possível cogitar da encampação, que demanda autorização legal específica e análise de custo benefício, diante da vultosa 
indenização que seria devida à concessionária. 

 
(D) deve encampar a concessão, com fundamento no princípio da continuidade dos serviços públicos, mediante autorização 

legislativa, que permite imediata assunção dos bens e materiais pelo poder concedente, cabendo indenização à 
concessionária pelos serviços executados. 

 
(E) pode intervir na concessão, nomeando interventor para acompanhar todas as decisões da concessionária e, 

principalmente, a gestão financeira da empresa, para possibilitar que o poder concedente saiba antecipadamente se a 
higidez financeira da concessionária será comprometida.    

 

 
33. Determinado município elaborou modelagem de uma parceria público-privada na área de saneamento, que contemplava novas 

obras de infraestrutura, modernização da rede existente e sua ampliação, além da prestação do serviço. Lançado o edital de 
licitação, do qual constavam todos os requisitos legalmente previstos para regular processamento do certame, inclusive 
possibilidade de aporte por parte do Poder Público, compareceram cinco competidores, que apresentaram propostas estru-
turadas da seguinte forma: 

 
 I.  Concessão administrativa, com pagamento de tarifa pelo usuário, valor de contraprestação variável,  devida após início da 

fruição dos serviços, complementada com aporte coordenado com as diversas fases de obras constantes de cronograma 
de execução. 

 
 II. Concessão patrocinada, com pagamento de tarifa pelo usuário, sem contraprestação paga pelo poder público, somente 

remuneração das obras e dos serviços mediante aporte escalonado e limitado. 
 
 III. Concessão patrocinada, com subsídio integral de tarifa pelo poder público, valor de contraprestação devida desde o início 

do contrato e aporte para investimento somente em bens reversíveis. 
 
 IV. Concessão patrocinada, com pagamento de tarifa pelo usuário, contraprestação após início dos serviços, em valor inferior 

ao valor máximo do edital, aporte por parte do poder público para realização de parte das obras. 
 
 V. Concessão administrativa, com pagamento de tarifa pelo poder concedente ou pelo usuário, conforme sua capacidade 

financeira, valor de contraprestação abaixo do valor referencial do edital, aporte direto de parte das obras e financiamento 
do restante pelo poder concedente. 

 
 Dentre as propostas apresentadas, encontra-se condizente com os regramentos de uma parceria público privada APENAS o que 

consta em 
 

(A) IV. 
 
(B) II e IV. 
 
(C) I. 
 
(D) II e III. 
 
(E) I, III e V. 

 
 

Direito Processual Civil 
 

34. A respeito dos honorários de sucumbência, é correto afirmar: 
 

(A) Em caso de sucumbência parcial, os honorários de sucumbência serão compensados entre os advogados das partes. 
 
(B) Quando os honorários forem fixados em quantia certa, os juros moratórios incidirão a partir da citação. 
 
(C) Quando o advogado atuar em causa própria são indevidos. 
 
(D) Os advogados públicos não perceberão honorários de sucumbência. 
 
(E) Nos casos de perda do objeto, os honorários são devidos por quem deu causa ao processo. 
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35. A respeito da intervenção de terceiros, é correto afirmar: 
 

(A) Na assistência simples, se o assistido for revel, o assistente será considerado seu substituto processual. 
 
(B) Feita a denunciação da lide pelo réu, se o denunciado contestar o pedido formulado pelo autor, o processo prosseguirá 

somente contra ele, com a exclusão do denunciante. 
 
(C) O amicus curiae não poderá recorrer da decisão que julgar o incidente de resolução de demandas repetitivas. 
 
(D) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica não é cabível na fase de cumprimento de sentença. 
 
(E) O chamamento ao processo só pode ser requerido pelo autor, na inicial ou na réplica. 

 

 
36. Quanto aos prazos processuais, é correto afirmar que 
 

(A) a parte não poderá renunciar ao prazo estabelecido exclusivamente em seu favor. 

(B) os prazos contados em dias serão contínuos, não se interrompendo nos feriados. 

(C) a contagem do prazo terá início no dia da publicação no Diário da Justiça eletrônico. 

(D) o juiz poderá reduzir os prazos peremptórios com a anuência das partes. 

(E) não será considerado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo. 
 

 
37. João, em razão da existência de foro de eleição, ajuizou em Teresina, execução de título extrajudicial em face de José residente 

em Roma, na Itália, em local conhecido. A citação de José se fará através de 
 

(A) carta de ordem. 

(B) carta rogatória. 

(C) carta precatória. 

(D) carta arbitral. 

(E) edital. 
 

 
38. Na execução de título extrajudicial, de acordo com o Código de Processo Civil, o executado poderá opor-se à execução por meio 

de embargos, 
 

(A) desde que garantida por depósito. 

(B) desde que garantida por penhora. 

(C) independentemente da garantia do juízo. 

(D) desde que garantida por caução. 

(E) desde que garantida por fiança. 
 

 
39. Cabe apelação da decisão que 
 

(A) rejeitar pedido de limitação do litisconsórcio. 

(B) versar sobre tutela provisória. 

(C) rejeitar alegação de convenção de arbitragem. 

(D) versar sobre incidente de desconsideração da personalidade jurídica. 

(E) indeferir a petição inicial. 
 

 
40. A respeito da execução em geral, considere: 
 
 I. A necessidade de simples operações aritméticas para apurar o crédito exequendo não retira a liquidez da obrigação 

constante do título executivo. 
 
 II. Recaindo mais de uma penhora sobre o mesmo bem, cada exequente conservará o seu título de preferência. 
 
 III. Feita a partilha, cada herdeiro responde solidariamente pela totalidade das dívidas do falecido, dentro das forças da herança. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) II. 

(E) III. 
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Direito Civil 

 
41. A Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro estabelece que a lei do país em que domiciliada a pessoa determina as 

regras sobre o começo e o fim da personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família. Outrossim, estabelece que 
 
 I. Tendo os nubentes domicílio diverso, regerá os casos de invalidade do matrimônio a lei do último domicílio conjugal. 
 
 II. O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for 

diverso, à do último domicílio conjugal. 
 
 III. O casamento de estrangeiros poderá celebrar-se perante autoridades diplomáticas ou consulares do país de ambos os 

nubentes. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em: 
 

(A) I. 

(B) I e II. 

(C) II e III. 

(D) III. 

(E) I e III. 
 
 
42. De acordo com o Código Civil, a personalidade civil da pessoa começa 
 

(A) com a concepção. 
(B) com o nascimento com vida. 
(C) aos 14 anos de idade. 
(D) aos 16 anos de idade. 
(E) aos 18 anos de idade. 

 

 
43. Os bens que, não constituindo partes integrantes, se destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao aformoseamento 

de outro bem, denominam-se 
 

(A) benfeitorias voluptuárias. 
(B) produtos. 
(C) benfeitorias necessárias. 
(D) benfeitorias úteis. 
(E) pertenças. 

 
 
44. O elemento acidental do negócio jurídico, estabelecido pelas partes, que faz com que a eficácia desse negócio fique 

subordinada à ocorrência de evento futuro e certo denomina-se 
 

(A) termo convencional. 
(B) termo legal. 
(C) condição suspensiva. 
(D) condição resolutiva. 
(E) encargo. 

 

 
45. Transitada em julgado a sentença, a pretensão do vencedor para executar as verbas que lhe foram deferidas em razão da 

sucumbência processual prescreve em 
 

(A) 3 anos. 
(B) 10 anos. 
(C) 5 anos. 
(D) 2 anos. 
(E) 1 ano. 

 
 
46. Paulo, Pedro e João firmaram um contrato, estabelecendo que, quando seu pai, ainda vivo, falecer, a herança será assim 

distribuída: metade para Paulo, 1/4 para Pedro e 1/4 para João. Esse contrato é 
 

(A) sempre válido. 
(B) anulável. 
(C) nulo. 
(D) válido se não existirem outros herdeiros. 
(E) válido se não prejudicar credores. 

 
 
47. A transação 
 

(A) concernente a obrigações resultantes de delito extingue a Ação Penal Pública. 
(B) entre um dos credores solidários e o devedor não extingue a obrigação deste para com os outros credores. 
(C) entre um dos devedores solidários e seu credor, não extingue a dívida em relação aos codevedores. 
(D) deve ser interpretada de forma ampla e irrestrita. 
(E) concluída entre o credor e o devedor desobrigará o fiador. 
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48. A respeito da responsabilidade civil, considere: 
 
 I. Não são cumuláveis as indenizações por dano material e dano moral oriundos do mesmo fato. 

 II. A desproporção excessiva entre a gravidade da culpa e o dano permite ao juiz reduzir equitativamente a indenização.  

 III. A responsabilidade decorrente de abuso de direito é objetiva. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) II e III. 

(C) I e III. 

(D) I. 

(E) II. 
 
 

Direito Tributário 
 

49. Caso um determinado Município brasileiro decida instituir, em seu território, contribuições previstas na Constituição Federal, ele 
poderá fazê-lo em relação às contribuições 

 
(A) para o custeio do regime previdenciário próprio dos servidores titulares de cargos efetivos desse Município, cobrada 

desses servidores e em benefício deles, bem como contribuições de interesse das categorias profissionais em atividade 
neste Município. 

 
(B) para o custeio do serviço de iluminação pública, desde que o Estado em que se localiza esse Município não a tenha 

instituído, mas não poderá instituir contribuições de interesse das categorias econômicas em atuação neste Município. 
 
(C) de intervenção no domínio econômico em âmbito municipal, bem como contribuições de melhoria, decorrentes de obras 

realizadas no Município. 
 
(D) de melhoria, decorrentes de obras públicas realizadas pelo poder público municipal, mas não poderá instituir contribuições 

sociais de intervenção no domínio econômico, em âmbito Municipal. 
 
(E) para o custeio do regime previdenciário dos servidores federais, estaduais e municipais, titulares de cargos efetivos e que 

atuem nas respectivas repartições públicas localizadas neste Município. 
 
 
50. De acordo com a Lei Federal n

o
 8.212/1991, a contribuição calculada mediante a aplicação da correspondente alíquota sobre o 

salário-de-contribuição mensal, de forma não cumulativa e em conformidade com tabela nela apresentada, é a contribuição 
 

(A) do empregado, inclusive o doméstico, e a do trabalhador avulso. 
 
(B) devida pela agroindústria, assim entendida como sendo o produtor rural pessoa jurídica, cuja atividade econômica seja a 

industrialização de produção própria ou de produção própria e adquirida de terceiros. 
 
(C) do empregador rural pessoa física. 
 
(D) da União, assim entendida como o aporte por ela feito e constituído de recursos adicionais do Orçamento Fiscal, fixados, 

alternativa ou concomitantemente, na Lei Orçamentária Anual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
 
(E) do segurado especial. 

 
 
51. De acordo com o Decreto Federal n

o
 70.235/1972, art. 9

o
: a exigência do crédito tributário e a aplicação de penalidade isolada 

serão formalizados em autos de infração ou notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou penalidade, os quais 
deverão estar instruídos com todos os termos, depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensáveis à 
comprovação do ilícito. De acordo com esse mesmo Decreto, a fase litigiosa do procedimento fiscal tem início com 

 
(A) o começo de despacho aduaneiro de mercadoria importada, tratando-se de importação de mercadoria do exterior. 
 
(B) a impugnação da exigência pelo sujeito passivo. 
 
(C) o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributária ou 

seu preposto. 
 
(D) a lavratura do auto de infração por servidor competente. 
 
(E) a apreensão de mercadorias, documentos ou livros. 

 
 
52. Em razão de erro na determinação da alíquota do Imposto Sobre Serviços − ISS, um determinado contribuinte desse imposto 

acabou lançando por homologação e, consequentemente, pagando o crédito tributário, em montante superior ao devido. 
 

 Seis meses depois de efetuado esse pagamento, o contribuinte apresentou petição à autoridade administrativa municipal 
competente, explicando e demonstrando o erro cometido, e pleiteando a restituição da quantia paga indevidamente a maior. 
 

 Seu pleito foi denegado pela autoridade competente. 
 

 Com base nas regras do Código Tributário Nacional atinentes a essa matéria, relativamente à decisão administrativa que 
denegou a restituição do valor pago a maior, 
 
(A) cabe ação anulatória, cujo prazo decadencial é de cinco anos. 

(B) não cabe ação anulatória alguma. 

(C) cabe ação anulatória, cujo prazo prescricional é de cinco anos. 

(D) cabe ação anulatória, cujo prazo prescricional é de dois anos. 

(E) cabe ação anulatória, cujo prazo decadencial é de dois anos. 
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53. A câmara municipal de um Município brasileiro aprovou lei aumentando a alíquota do ISS. Sancionada pelo prefeito daquele 
Município, o texto dessa lei foi publicado em 12 de novembro de 2014, uma quarta-feira. O último artigo dessa lei estabeleceu 
que ela entraria em vigor na data de sua publicação. 
 

 Com fundamento no que disciplina a Constituição Federal a respeito dessa matéria, essa alíquota majorada poderia ser aplicada 
a fatos geradores ocorridos a partir de 
 
(A) 12 de novembro de 2014. 

(B) 1
o
 de janeiro de 2014. 

(C) 1
o
 de janeiro de 2015. 

(D) 13 de novembro de 2014. 

(E) 11 de fevereiro de 2015. 

 
 
54. O Código Tributário Nacional autoriza permutas de informações entre as Fazendas Públicas das pessoas jurídicas de direito 

público interno, e também autoriza que permutas de informações sejam feitas com Estados estrangeiros. 
 
 De acordo com esse Código, essas permutas, 
 
 I. no plano interno, serão feitas na forma estabelecida, apenas em caráter geral, por lei, decreto federal ou convênio. 
 
 II. quando feitas entre as Fazendas Públicas dos Estados federados, deverão ser autorizadas pelo Senado Federal e 

renovadas, quando for o caso, bienalmente. 
 
 III. quando feitas entre a Fazenda Pública da União e os Estados estrangeiros, deverão sê-lo na forma estabelecida em tra-

tados, acordos ou convênios internacionais, e necessariamente no interesse da arrecadação e da fiscalização de tributos. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III. 

(B) II. 

(C) I. 

(D) I e II. 

(E) II e III. 

 
 

Direito Ambiental 
 

55. Uma indústria de fabricação de calçados pretende se instalar no Município de Teresina. Após a realização de Avaliação 
Ambiental, constataram-se impactos em um pequeno corpo hídrico que serve, além do Município de Teresina, também um 
Município vizinho. Diante deste quadro hipotético, é regra estabelecida pelo CONAMA no tocante ao licenciamento ambiental: 

 
(A) O órgão competente para promover o licenciamento é o IBAMA, em razão do impacto em corpo hídrico. 
 
(B) O licenciamento ambiental será iniciado no órgão ambiental municipal e seguirá para o órgão ambiental estadual para 

realização conjunta de atribuições. 
 
(C) Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser realizados por profissionais legalmente habilitados, às 

expensas do empregador.  
 
(D) O prazo de validade da licença de operação concedida ao empreendimento não poderá ser superior a cinco anos. 
 
(E) O pedido de renovação da licença de operação deverá ser realizado com antecedência mínima de sessenta dias da 

expiração de seu prazo de validade. 
 
 
56. Em razão de extenso período de seca, determinado Município está com racionamento de água. O Ministério Público Estadual − 

MPE ajuizou Ação Civil Pública em face de um Hotel Resort e Parque Aquático existente no Município a fim de obrigar o 
empreendedor a reduzir a extração de água de aquífero que serve o Município, diante do risco dos moradores do local ficarem 
sem abastecimento. Na ação, o MPE pediu a antecipação da tutela. Tal pedido deverá ser 

 
(A) indeferido, sob pena de haver interferência na livre iniciativa privada, um dos fundamentos do Estado Democrático de 

Direito. 
 
(B) deferido, diante da presença de risco de dano irreparável ou de difícil reparação, com fundamento na defesa do meio 

ambiente, um dos princípios da ordem econômica. 
 
(C) indeferido, pois tratando-se de atividade privada com a devida licença ambiental, não cabe qualquer interferência do 

Estado em suas atividades. 
 
(D) indeferido, diante da ausência de risco de dano irreparável ou de difícil reparação. 
 
(E) deferido, com base no princípio do desenvolvimento sustentável, que autoriza a realização de atividades econômicas 

inobstante a presença de risco ambiental.  
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57. Considerando as regras sobre licenciamento ambiental e sobre responsabilidade civil ambiental, é correto afirmar: 
 

(A) Tendo havido licença ambiental regularmente expedida e cumprimento por parte da empresa do determinado no Termo de 
Compromisso, não há que se falar em responsabilidade da empresa em razão da ocorrência de danos ambientais em 
virtude da ocorrência de caso fortuito ou força maior. 

 
(B) A licença ambiental expedida gera direito adquirido ao empreendedor, podendo o órgão ambiental fazer novas exigências, 

mas sendo vedada a suspensão ou cancelamento da licença em razão da superveniência grave de riscos ambientais, em 
razão do princípio da livre iniciativa. 

 
(C) Pode haver responsabilização do empreendedor para reparação em dinheiro, mas não será passível de recuperação 

in natura, a menos que se faça presente o pressuposto fático para arbitramento de dano moral ou extrapatrimonial 
ambiental. 

 
(D) Embora no âmbito da responsabilidade administrativa seja dispensável a apuração da culpa na infração ambiental, à 

responsabilidade civil decorrente de danos ambientais aplica-se, como regra, a denominada teoria subjetivista. 
 
(E) No sistema da responsabilização pelo dano ambiental, a maioria da doutrina e jurisprudência adota a Teoria do Risco 

Integral, que não admite excludente de responsabilidade do causador do dano em razão da ocorrência de caso fortuito ou 
força maior. 

 
 
58. Segundo o que dispõe a Lei n

o
 9.605/1998, 

 
(A) são consideradas penas restritivas de direito da pessoa jurídica a proibição de contratar com o Poder Público ou com a 

iniciativa privada, a interdição temporária do estabelecimento, obra ou atividade e a suspensão parcial ou total das 
atividades. 

 
(B) se comprovada a utilização da pessoa jurídica para permitir, facilitar ou ocultar a prática de crime ambiental, a mesma 

poderá ter sua liquidação forçada e ter seu patrimônio perdido em favor do Fundo Penitenciário Nacional. 
 
(C) em função do princípio da legalidade, a tipicidade das infrações administrativas estão descritas exaustivamente na lei em 

questão, na forma de numerus clausulus. 
 
(D) a responsabilidade penal das pessoas jurídicas nos crimes ambientais é subjetiva, dependendo de demonstração de culpa 

de seus representantes legais para aplicação da pena. 
 
(E) a responsabilidade das pessoas jurídicas por crime ambiental atinge a esfera administrativa, com aplicação de multa e 

penas administrativa e civil, mediante reparação em dinheiro, não cabendo às mesmas a responsabilidade penal. 
 

 
Legislação Específica 

 
59. A respeito da Agência Municipal de Regulação de Serviços Públicos de Teresina – ARSETE, de acordo com a Lei Municipal

n
o
 3.600/2006, é correto afirmar: 

 
(A) As atividades dos membros do Conselho Consultivo de Saneamento da ARSETE serão remuneradas com o valor de um 

salário mínimo mensal. 
 
(B) O Diretor-Presidente da ARSETE cumprirá mandato de três anos, sendo vedada a recondução. 
 
(C) Inclui-se dentre os objetivos fundamentais da ARSETE proteger os usuários do abuso de poder econômico que vise à 

dominação dos mercados, à eliminação da concorrência e ao aumento arbitrário dos lucros.  
 
(D) Os membros do Conselho Consultivo de Saneamento da ARSETE poderão, após a nomeação, ser afastados por ato do 

Prefeito Municipal, independentemente de processo administrativo. 
 
(E) Os cargos componentes da estrutura de organização da ARSETE serão preenchidos por eleição entre os membros do 

Conselho Consultivo de Saneamento da ARSETE. 
 

 
60. De acordo com a Lei Municipal n

o
 3.286, de 15/03/2004, NÃO se inclui dentre os direitos de que gozam os usuários dos serviços 

de abastecimento de água e de esgotamento sanitário do Município de Teresina o de 
 

(A) exigir, em regra, a instalação pelo SEMAE das redes internas de água potável e de esgotos sanitários, bem como a sua 
devida manutenção. 

 
(B) recorrer ao órgão regulador quando o prestador não tenha atendido às reclamações e petições que lhe tenham sido 

dirigidas. 
 
(C) ser informado com antecedência suficiente a respeito das interrupções dos serviços programados, por razões 

operacionais, e sua duração estimada. 
 
(D) receber as faturas com a devida antecedência em relação ao seu vencimento, devendo o prestador remetê-las na ocasião 

oportuna e por meio adequado. 
 
(E) receber do prestador informações sobre os serviços, de forma suficientemente detalhada para o exercício de seus direitos 

como usuários. 
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DISCURSIVA − REDAÇÃO 

Atenção:  
Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva − Redação que: a) fugir à modalidade de texto solicitada e/ou ao tema proposto; b) apresentar texto sob forma não 
articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em versos) ou qualquer fragmento de texto escrito fora do local apropriado; c) for 
assinada fora do local apropriado; d) apresentar qualquer sinal que, de alguma forma, possibilite a identificação do candidato; e) estiver em branco; f) apresentar 
letra ilegível e/ou incompreensível. A folha para rascunho no Caderno de Provas será de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado 
pelo candidato será considerado na correção da Prova Discursiva − Redação pela Banca Examinadora. Na Prova Discursiva − Redação, deverão ser rigoro-
samente observados os limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda dos pontos a serem atribuídos à Redação. A Prova 
Discursiva – Redação terá caráter eliminatório e classificatório e será avaliada na escala de 0 (zero) a 100 (cem) pontos, considerando-se habilitado o candidato 
que nela obtiver nota igual ou superior a 50 (cinquenta).  
Observação: NÃO é necessária e/ou obrigatória a colocação de título na sua Redação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Fala-se da importância da ação educativa na “formação do trabalhador para que seja útil à empresa 

moderna”, na “formação do cidadão moderno”. 

O cidadão, assim, fica reduzido ao papel de produtor de bens necessários ao mercado. Porém, não se 

anuncia qualquer preocupação para com as pessoas, com os valores, com o bem-estar, com a alegria de viver, 

mas sim, e apenas, com as exigências a serem satisfeitas para que se ofereçam garantias aos grandes negócios. 
 

(Adaptado de: RODRIGUES, Neidson. Elogio à educação, São Paulo: Cortez, 2002. p. 28) 
 

Com base no excerto acima, elabore um texto dissertativo-argumentativo, justificando seu ponto de vista.
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